
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 417.027 - RJ (2013/0355964-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS 
ADVOGADO : JOYCE CRISTINA DOS SANTOS VIEIRA GARCIA 
PROCURADOR : RODRIGO D'TCHEVO ASPRE DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA FABIANA FARIAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM FAVOR DA 
DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. VALOR IRRISÓRIO. 
REVISÃO. POSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, a 
alteração do quantum arbitrado a título de honorários advocatícios, caso 
o valor se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade. 
2. No caso, a majoração da verba honorária é imperiosa, porquanto 
fixada em patamar ínfimo pelo Tribunal a quo.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS 
ADVOGADO : JOYCE CRISTINA DOS SANTOS VIEIRA GARCIA 
PROCURADOR : RODRIGO D'TCHEVO ASPRE DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA FABIANA FARIAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial, 

sob o fundamento de que, no caso, a verba honorária em favor da Defensoria Pública do Estado 

afigurou-se irrisória, razão pela qual foi majorada.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que as circunstâncias do caso não 

apresentam a excepcionalidade exigida para que esta Corte Superior revise a condenação nos 

honorários advocatícios.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito previsto 
artigo no artigo 543-C do Código de Processo Civil, "vencida a 
Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos 
limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do 
art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério 
de equidade." (REsp nº 1.155.125/MG, Relator Ministro Castro 
Meira, DJe de 06/04/2010).
Ademais, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em 
regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão do 
valor fixado a título de honorários advocatícios, pois tal 
providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório 
constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade. 
No caso, o Tribunal de origem reduziu a verba honorária fixada na 
sentença (10% sobre o valor da causa - R$ 10.000,00) para R$ 
100,00 (cem reais), o que configura a excepcionalidade exigida 
pela jurisprudência desta Corte, mostrando-se possível a 
majoração dos honorários pleiteada pela parte ora agravante.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0355964-7 AREsp 417.027 / RJ

Números Origem:  00377591820098190021  20090210379062  201324558957  377591820098190021

EM MESA JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA FABIANA FARIAS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS
PROCURADOR : RODRIGO D'TCHEVO ASPRE DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS
ADVOGADO : JOYCE CRISTINA DOS SANTOS VIEIRA GARCIA
PROCURADOR : RODRIGO D'TCHEVO ASPRE DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA FABIANA FARIAS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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